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	PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 

Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC

CEP: 89.124-000 – FONE/FAX (47) 3385-0487 

Home Page: www.beneditonovo.sc.gov.br



TERMO DE REFERÊNCIA
1 - INTRODUÇÃO

1.1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam a Contratação de entidade que detém autorização para prestar o Serviço Móvel Pessoal – SMP, na cidade de Benedito Novo/SC, por intermédio de 35 (trinta e cinco) Códigos de Acesso, com o fornecimento das 35 (trinta e cinco) Estações Móveis, devidamente ativadas, associadas a um Plano Pós-Pago de Serviço, que possibilite o atendimento da contratante em todas as localidades atendidas pela Autorizada, em sua Área de Prestação, inclusive na condição de visitante em todo território nacional e com encaminhamento de chamadas de Longa Distância Nacional, devendo possuir sistema de acompanhamento (consulta de resumos de minutos e detalhamento de faturas de cada acesso) e gerenciamento dos serviços, pela contratante, por meio da Internet.
2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A contratação dos serviços justifica-se pela necessidade de se ampliar e integrar a comunicação entre das pessoas e os diversos setores da administração, possibilitando agilidade na tomada de decisões, bem como possibilitar maior economicidade quando se trata dos servidores da área da saúde que atualmente se utilizam de serviços pré-pagos e serviços fixos.
3 - OBJETOS E CUSTOS ESTIMADOS

3.1 - É objeto do presente Termo de Referência a contratação de serviços de telefonia móvel (SMP), conforme abaixo descrito:
	LOTE
	QTD
	UND
	DESCRIÇÃO DO OBJETO
	V. UNIT.
	V. TOTAL MÊS
	V. TOTAL ANO

	1
	          1 
	UND
	SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL COM FORNECIMENTO DE ESTAÇÕES MÓVEIS EM REGIME DE COMODATO
	-
	     3.295,10
 
	39.541,20

	1.1
	        35 
	Und
	Assinatura
	2,00
	          70,00 
	840,00

	1.2
	        35 
	Und
	Tarifa Zero
	2,00
	          70,00 
	840,00

	1.3
	        35 
	Und
	Gestor Web
	4,90
	        171,50 
	2.058,00

	1.4
	   5.000 
	Und
	Ligações VC1
	0,21
	     1.050,00 
	12.600,00

	1.5
	      200 
	Und
	Ligações VC2 e VC3 - Mesma Operadora
	0,35
	          70,00 
	840,00

	1.6
	      200 
	Und
	Ligações VC2 e VC3 - Fixo
	0,79
	        158,00 
	1.896,00

	1.7
	      200 
	Und
	Ligações VC2 e VC3 - Outras Operadoras
	0,99
	        198,00 
	2.376,00

	1.8
	        35 
	Und
	Serviço de bloqueio de ligações à cobrar
	Bloqueado
	Bloqueado
	Bloqueado

	1.9
	   1.000 
	Und
	Serviços de mensagens SMS - Pacote com 1.000 torpedos
	0,15
	        150,00 
	1.800,00

	1.10
	        10 
	Und
	Serviços de pacote de dados - 01 GB 3G
	49,90
	        499,00 
	5.988,00

	1.11
	        12 
	Und
	Serviços de pacote de dados - 03 GB 3G
	59,90
	        718,80 
	8.625,00

	1.12
	          2 
	Und
	Serviços de pacote de dados - 05 GB 3G
	69,90
	        139,80 
	1.677,60

	1.13
	        35 
	Und
	MMS
	Bloqueado
	Bloqueado
	Bloqueado

	1.14
	        35 
	Und
	Caixa Postal
	Bloqueado
	Bloqueado
	Bloqueado


4 - DOS SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS

4.1 - A Contratada, na qualidade de Concessionária ou Autorizada do Serviço Móvel Pessoal, destinado ao uso público em geral, prestarão os serviços atinentes as modalidades das telecomunicações, objetos da contratação, permitindo, na forma das condições do Edital e anexos respectivos do presente Pregão Presencial, a transmissão de voz, dados etc., tudo na forma da legislação e regulamentação pertinente.

4.2 - Os serviços não previstos no presente contrato serão pagos pela CONTRATANTE à CONTRATADA de acordo com os valores correntes de mercado da mesma, considerando o valor à vista dos eventuais serviços na data de sua utilização.

4.2.1 - As Mensagens SMS excedentes ao pacote deverão ter custo máximo de R$ 0,50 (cinquenta centavos) por unidade.

4.3 - A CONTRATADA deverá disponibilizar o serviço de bloqueio de chamadas recebidas a cobrar, sem custo adicional aos serviços contratados.

4.4 - A CONTRATADA, também, deverá disponibilizar o serviço de bloqueio de ligações a cobrar, envio de mensagens MMS e Caixa Postal, sem custo adicional aos serviços contratados.

4.5 - Da Subcontratação dos serviços:

4.5.1 - A CONTRATADA apenas poderá subcontratar os serviços de telefonia para chamadas de longa distância.

4.5.2 - Com exceção da hipótese prevista no item 4.5.1, não será permitida a subcontratação de serviços e deverá assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa dos objetos contratados, e não poderá transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas na prestação dos serviços contratados.

5 - DA FREQUÊNCIA E PERIODICIDADE

5.1 - Os serviços deverão estar disponíveis a partir da data de entrega dos equipamentos de telefone celular.

5.2 - Por tratar-se de serviço essencial de telecomunicações, indispensável ao bom funcionamento deste Órgão, terá de ser contínuo, sem interrupções, salvo naquelas situações excepcionais previstas na própria regulamentação que disciplina a matéria. Assim sendo, os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta, 24 horas por dia, sete dias por semana.

5.3 - O prazo do contrato terá duração de 12 (vinte e quatro) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por períodos de 12 (doze) meses, até o prazo máximo de 60 (sessenta) meses, consoante o artigo 57, II, da Lei nº 8.666/93.

5.4 - As estações móveis entregues originariamente na assinatura do contrato deverão ser substituídas por outras de características semelhantes, com desempenho superior e tecnologias atuais, após 12 (doze) meses da assinatura do contrato, haja vista a atualização contratual.
6 - DAS CARACTERISTAS DO PESSOAL

6.1 - Tratando-se de serviço especializado de telecomunicações e por ser a Contratada Prestadora de SMP para eventuais instalações dos serviços contratados, bem como para a sua manutenção preventiva e corretiva, no que couber os serviços de telecomunicação, deverá ter pessoal altamente qualificado, quer do seu próprio Quadro de Pessoal quer de Empresa especializada contratada, sob sua inteira responsabilidade.

7 - DOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

7.1 - Para a prestação dos serviços contratados todo e qualquer material e ou equipamento estarão a cargo da prestadora do SMP.

7.2 - As 35 (trinta e cinco) Estações Móveis ativadas deverão ser fornecidas pela prestadora SMP, a título de comodato, e entregues, mediante Notas Fiscais/Faturas e documentos correspondentes, nas dependências da Prefeitura Municipal de Benedito Novo, situada na Rua Celso Ramos, nº 5.070, Bairro Centro, Benedito Novo/SC, aos cuidados do Departamento de Compras, por ocasião da assinatura do respectivo e competente contrato.

7.2.1 - As Estações Móveis a serem entregues à contratante deverão ser novas, de primeiro uso, estar com atualização tecnológica compatível com aquelas comercializadas na data da entrega e na data de cada renovação contratual, caso isso venha a ocorrer. As estações móveis deverão apresentar, nos dois itens descritos abaixo, no mínimo, as seguintes características:

7.2.1.1 - Tipo: Estação móvel tipo Smartphone.


Quantidade: 35 (trinta e cinco) unidades.


Especificações: Qualquer marca ou modelo homologado pela ANATEL contendo, no mínimo: 


- GSM Quad Band;


- Processador 1.2GHz dual core;


- Memória expansível;


- Tela touchscreen, com 4.3”, resolução 480x800 pixel, 16 milhões de cores;


- Câmera com 8MP;


- Wi-fi;


- Bluetooth.

Obs.:
Todas as estações móveis deverão ser novas, sem uso, entregues na caixa, acompanhados de carregador de bateria convencional, manual de instruções, bem como todos os acessórios que acompanham o modelo.

7.2.2 - No caso de substituição das Estações Móveis, seja por rescisão do contrato, ou substituição por novos aparelhos, o recolhimento de tais unidades é de inteira responsabilidade da prestadora do SMP.

7.2.3 - Nos casos de defeitos nos equipamentos, a prestação da garantia e a exigência do reparo serão de responsabilidade da fabricante do equipamento e da CONTRATANTE, respectivamente.

7.2.4 - Os ônus de perda ou roubo dos equipamentos será de responsabilidade exclusiva da CONTRATANTE.

8 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

8.1 - Os recursos necessários a presente aquisição, acham-se classificados na dotação orçamentária que se segue:

02.001.04.122.0020.2002.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

03.001.04.122.0031.2006.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

03.001.06.181.0033.2011.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

03.001.06.181.0033.2012.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

03.002.06.182.0034.2015.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

04.002.08.244.0042.2020.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

04.002.08.243.0042.2023.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

05.001.12.361.0051.2025.3390395800.1010000 – Receitas de impostos – educação

06.001.27.812.0060.2039.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

07.001.20.606.0071.2041.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

08.001.15.451.0080.2050.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

09.001.04.122.0090.2052.3390395800.1000000 – Recursos ordinários

04.001.10.301.0041.2017.3390395800.1020000 – Receitas de impostos – saúde

04.001.10.304.0041.2018.3390395800.1000000 – Recursos ordinários
9 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES

9.1 - As pessoas jurídicas interessadas em participar da licitação deverão atender, por ocasião da habilitação, ao exigido no art. 4º, XIII da Lei nº 10.520/2002 e art. 27 da Lei nº 8666/93 conforme o caso.
10 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

10.1.2 - Possuir Área de Cobertura de no mínimo 60% (sessenta por cento) das sedes dos municípios do Estado de Santa Catarina, e 70% (setenta por cento) dos municípios sedes dos municípios da Associação dos Municípios do Médio-Vale do Itajaí – AMMVI. 

10.1.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados, em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Contratante.

10.1.4 - Designar um Gerente de Contas Corporativo para acompanhamento do objeto contratado e atendimento personalizado das reclamações feitas pela Contratante.

10.1.5 - A contratada deverá apresentar, mensalmente, Nota Fiscal/Fatura do serviço prestado, devidamente discriminado (relatório detalhado mensal), sendo que no documento de cobrança deverão estar discriminados, separadamente, uso dos serviços e valores correspondentes à cada unidade gestora participante da Licitação, de acordo com os códigos de acesso e usos correlatos. 

10.1.6 - A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela mesma pessoa jurídica que participou da licitação, ou seja, deverá contar o mesmo CNPJ da empresa vencedora do Pregão Presencial.

10.1.7 - Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos causarem à Contratante ou a terceiros, decorrentes da incompatibilidade de ação ou omissão culposa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações cabíveis e assumindo inteiramente o ônus decorrente, desde que garantida a ampla defesa da CONTRATADA.

10.1.8 - Levar ao conhecimento do órgão gestor do contrato, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis.

10.1.9 - Garantir sigilo e inviolabilidade das conversações telefônicas decorrentes da contratação, considerando os recursos disponibilizados pela Contratada, mas respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações.

10.1.10 - Fornecer códigos de acesso para eventuais contatos, esclarecimento ou registro das reclamações sobre o mau funcionamento, defeitos, interrupções, ainda que intermitentes, dos serviços contratados. O atendimento das Contratadas, nesse sentido, terá de estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana.

10.1.11 - Nomear departamento, ou órgão, ou gerente responsável da Contratada pelo gerenciamento do contrato junto ao órgão responsável da Contratante, informando os canais diretos de comunicação, sendo obrigatória a disponibilidade de comunicação por telefone fixo, telefone móvel, e e-mail.

10.1.12 - Obedecer todas as normas e operacionalização do sistema em conformidade com a ANATEL.

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

11.1 Constituem obrigações da PREFEITURA:


I) realizar o pagamento na forma estipulada no Edital;

II) acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

III) notificar a Contratada por escrito, sobre quaisquer irregularidades que venham a ocorrer em função da execução do objeto do contrato.
12 - DAS PENALIDADES
12.1 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada, após regular processo administrativo, à penalidade de: 
a) Multa moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 20 (vinte) dias.
12.1.1 – A mora superior a 20 (vinte) dias será considerada inexecução contratual ensejadora da hipótese de rescisão contratual, a critério da Administração, consoante o art. 77 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

12.1.2 - A aplicação da multa moratória não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 

12.2 - A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a Contratada, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades de: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Benedito Novo pelo prazo de até 02 (dois) anos;

c.1) Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da 1ª Câmara do TCU. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

12.2.1 - A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

12.2.2 - A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 

12.3 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

12.4 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12.5 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

12.5.1 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 

12.7 - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.8 - Serão aplicadas também a seguinte penalidade para a infração abaixo descrita: 

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da proposta apresentada em caso de não regularização da documentação pertinente à habilitação fiscal (no caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), no prazo previsto no parágrafo 1º do art. 43 da LC 123/2006.
Benedito Novo/SC, 09 de junho de 2017.
JEAN MICHEL GRUDMANN
Prefeito

Aprovo o presente Termo de Referência:

JEAN MICHEL GRUNDMANN
Prefeito
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